
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3093465 - SP 
(2025/0413441-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : DANTE MIGUEL GIMENES ZOCCHIO 
ADVOGADO : WANDER LUIZ COSTA PORTO - SP396555
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 7 E 182 DO STJ.
DIALETICIDADE RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO DO ARESP.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

que não conheceu do agravo em recurso especial,  em razão da
incidência  da  Súmula  n.  182  do  STJ,  ante  a  ausência  de
impugnação  específica  ao  fundamento  de  inadmissibilidade  do
recurso especial consubstanciado na Súmula n. 7 do STJ.

2.  Fato  relevante.  Agravante  pronunciado  por  suposta
prática de crimes de homicídio e de milícia privada sustenta ter
impugnado especificamente os fundamentos da decisão agravada e
requer o julgamento colegiado.

3. As decisões anteriores. Recurso especial inadmitido na
origem pela incidência da Súmula n. 7 do STJ; agravo em recurso
especial não conhecido pela incidência da Súmula n. 182 do STJ.
Parecer ministerial pelo desprovimento.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  houve

impugnação  específica  e  pormenorizada  aos  fundamentos  da
decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial,  de  modo  a  afastar  a
incidência da Súmula n. 182 do STJ; e (ii) saber se a controvérsia
pode ser dirimida sem reexame do conjunto fático-probatório, de
modo a superar o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5.  O  recorrente  deve  impugnar,  de  forma  específica  e

pormenorizada,  os  fundamentos  da  decisão  agravada,
demonstrando o equívoco do óbice aplicado (CPC/2015,  art. 932,
III; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I).

6. As razões do agravo em recurso especial limitaram-se a
alegações genéricas e à insistência no mérito da controvérsia, sem
indicar premissas fáticas imutáveis  nem cotejo analítico com os
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fundamentos  de  incidência  da  Súmula  n.   7  do  STJ,  atraindo  a
aplicação da Súmula n. 182 do STJ.

7. A pretensão de afastar a inadmissão do recurso especial
demanda revaloração do acervo fático-probatório, o que é vedado
na via especial, permanecendo hígido o óbice da Súmula n. 7 do
STJ.

8. Mantém-se a decisão monocrática que não conheceu do
agravo em recurso especial por incidência das Súmulas n. 182 e 7
do STJ.

IV. DISPOSITIVO 
9.  Agravo  regimental  desprovido,  mantendo-se  o  não

conhecimento do agravo em recurso especial pela incidência das
Súmulas n. 182 e 7 do STJ.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 06 de outubro de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3093465 - SP 
(2025/0413441-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : DANTE MIGUEL GIMENES ZOCCHIO 
ADVOGADO : WANDER LUIZ COSTA PORTO - SP396555
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 7 E 182 DO STJ.
DIALETICIDADE RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO DO ARESP.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática
que não conheceu do agravo em recurso especial,  em razão da
incidência  da  Súmula  n.  182  do  STJ,  ante  a  ausência  de
impugnação  específica  ao  fundamento  de  inadmissibilidade  do
recurso especial consubstanciado na Súmula n. 7 do STJ.

2.  Fato  relevante.  Agravante  pronunciado  por  suposta
prática de crimes de homicídio e de milícia privada sustenta ter
impugnado especificamente os fundamentos da decisão agravada e
requer o julgamento colegiado.

3. As decisões anteriores. Recurso especial inadmitido na
origem pela incidência da Súmula n. 7 do STJ; agravo em recurso
especial não conhecido pela incidência da Súmula n. 182 do STJ.
Parecer ministerial pelo desprovimento.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  houve
impugnação  específica  e  pormenorizada  aos  fundamentos  da
decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial,  de  modo  a  afastar  a
incidência da Súmula n. 182 do STJ; e (ii) saber se a controvérsia
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pode ser dirimida sem reexame do conjunto fático-probatório, de
modo a superar o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5.  O  recorrente  deve  impugnar,  de  forma  específica  e
pormenorizada,  os  fundamentos  da  decisão  agravada,
demonstrando o equívoco do óbice aplicado (CPC/2015,  art. 932,
III; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I).

6. As razões do agravo em recurso especial limitaram-se a
alegações genéricas e à insistência no mérito da controvérsia, sem
indicar premissas fáticas imutáveis  nem cotejo analítico com os
fundamentos  de  incidência  da  Súmula  n.   7  do  STJ,  atraindo  a
aplicação da Súmula n. 182 do STJ.

7. A pretensão de afastar a inadmissão do recurso especial
demanda revaloração do acervo fático-probatório, o que é vedado
na via especial, permanecendo hígido o óbice da Súmula n. 7 do
STJ.

8. Mantém-se a decisão monocrática que não conheceu do
agravo em recurso especial por incidência das Súmulas n. 182 e 7
do STJ.

IV. DISPOSITIVO 

9.  Agravo  regimental  desprovido,  mantendo-se  o  não
conhecimento do agravo em recurso especial pela incidência das
Súmulas n. 182 e 7 do STJ.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  DANTE  MIGUEL
GIMENES ZOCCHIO contra decisão desta Relatora que não conheceu do
agravo em recurso especial  pelo óbice da Súmula n.  182 do STJ,  ante a
ausência de impugnação específica à Súmula n. 7 do STJ.

Nas razões do agravo regimental, o agravante – pronunciado pela
suposta prática do crime previsto no art.121, §2º, II, § 6º e art. 211, ambos,
do  Código  Penal  e   art.  2  da  Lei  n.  12.850/2013 –  afirma  que  foram
impugnados especificamente os fundamentos da decisão agravada.

Requer,  assim,  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  a
submissão do recurso a julgamento pela Turma.

O Ministério Público do Estado de São Paulo manifestou-se pela
negativa de provimento ao recurso.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do
agravo, assim ementado (fls. 843-846).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.  TRIBUNAL DO JÚRI.
HOMICÍDIO  QUALIFICADO  E  OCULTAÇÃO  DE  CADÁVER.
PRONÚNCIA.  INDÍCIOS  DE  AUTORIA  E  MATERIALIDADE.
REEXAME  DO  ACERVO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
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IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 07 DO STJ. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO  AGRAVADA.  PARECER  NO  SENTIDO  DO
IMPROVIMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL.

VOTO

Como relatado, o recurso especial foi inadmitido na origem pelo
óbice da Súmula n. 7 do STJ.

Interposto agravo em recurso especial, o recurso não foi conhecido
por  ausência  de  impugnação  aos  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade, no caso, pela incidência da Súmula n. 7 do STJ, atraindo,
assim, a aplicação da Súmula n. 182 deste Superior Tribunal.

Nos termos do  art.  932, III,  do CPC/15 e do  art.  253, parágrafo
único,  I,  do  RISTJ,  incumbe,  ao  recorrente,  demonstrar  o  equívoco  da
decisão contra a qual se insurge, sendo imprescindível que a parte impugne,
de  maneira  específica  e  pormenorizada,  os  fundamentos  da  decisão
recorrida, sendo insuficientes alegações genéricas ou a insistência no mérito
da controvérsia.

No caso, como já assinalado, o recurso especial foi inadmitido por
incidência do óbice contido na Súmula n. 7 do STJ.

De  fato,  nas  razões  do  agravo  em  recurso  especial,  embora  o
agravante  tenha  impugnado  a  aplicação  da  Súmula  n.  7  do  STJ,  o  fez,
apenas, genericamente, ao reafirmar que não há prova da autoria do crime
em  desfavor  do  agravante,  e   a  desnecessidade  de  reanálise  do  acervo
probatório, requerendo a aplicação da lei ao caso concreto.

Assim,  correta  a  incidência,  por  analogia,  da  Súmula  182 deste
Superior Tribunal, que assim dispõe: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC
que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

A propósito, os seguintes precedentes:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRONÚNCIA. INDÍCIOS DE
AUTORIA. CADEIA DE CUSTÓDIA. STANDARD PROBATÓRIO NO
JUDICIUM ACCUSATIONIS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 7 E
182, STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

não conheceu de agravo em recurso especial, ao fundamento de
que  a  pretensão  recursal  demanda  revolvimento  do  conjunto
fático-probatório, atraindo a incidência da Súmula n. 7, STJ, e que
o  acórdão  recorrido  está  em consonância  com a  jurisprudência
desta  Corte  quanto  ao  regime  jurídico  da  pronúncia,  incidindo
também a Súmula n. 83, STJ.

2.  O  agravante,  em  5/12/2024, foi  pronunciado  por  suposto
crime de homicídio qualificado por meio cruel.

3.  O  agravante  sustenta  que  a  controvérsia  é  estritamente
jurídica, sem necessidade de reexame de provas, alegando que a
pronúncia  se  amparou em registros  de  conversas  de  WhatsApp
não  periciados  e  sem  preservação  da  cadeia  de  custódia,
depoimentos  testemunhais  indiretos  de  "ouvir  dizer"  e  suposta
"confissão informal" não formalizada nem corroborada, pleiteando
a despronúncia. Alega violação aos arts. 157, 158-A a 158-F, 413, §
1º,  414  e  386,  VII,  do  Código  de  Processo  Penal,  defende  a
superação do in dubio pro societate com adoção de exigência de
"elevada probabilidade" da autoria para a pronúncia, e afirma ter
havido  impugnação  específica  do  óbice  da  Súmula  n.  7,  STJ,
afastando a incidência da Súmula n. 182, STJ.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há quatro questões em discussão:  (i)  saber se a discussão

acerca  da  licitude  e  da  suficiência  jurídica  dos  elementos
utilizados na pronúncia pode ser apreciada em recurso especial
como questão estritamente normativa, ou se a pretensão defensiva
demanda  revaloração  do  acervo  fático-probatório,  incidindo  a
Súmula n. 7, STJ; (ii) saber se registros de conversas de WhatsApp
não  periciados,  suposta  quebra  da  cadeia  de  custódia,
depoimentos  indiretos  e  confissão  informal  não  formalizada
tornam juridicamente inidôneos os  elementos que embasaram a
pronúncia;  (iii)  saber  se,  no  judicium  accusationis,  o  standard
probatório exigido para a pronúncia deve superar o in dubio pro
societate e alcançar uma "elevada probabilidade" de autoria; (iv)
saber se houve ausência de impugnação específica ao fundamento
de incidência da Súmula n. 7, STJ, a justificar o não conhecimento
do agravo em recurso especial com base na Súmula n. 182, STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5.  O  acórdão  de  origem  apreciou  concretamente  o  conjunto

probatório,  concluiu  pela  presença  de  indícios  suficientes  de
autoria e afastou as preliminares de nulidade por quebra da cadeia
de  custódia  e  por  excesso  de  linguagem,  ao  registrar  que  os
registros  digitais  foram  espontaneamente  fornecidos  por
testemunha,  sem  prova  de  adulteração,  e  que  a  pronúncia  se
limitou  à  descrição  objetiva  dos  fatos,  sem  juízo  condenatório
antecipado.

6.  A  tese  defensiva  de  que  os  elementos  de  convicção  são
juridicamente  imprestáveis  -  por  ausência  de  perícia,  falta  de
preservação  da  cadeia  de  custódia,  caráter  indireto  dos
testemunhos  e  inexistência  de  confissão  formal  -,  embora
formulada  como  questão  de  direito,  demanda,  na  prática,  nova
valoração do acervo fático, com exame da integridade, origem e
confiabilidade das provas produzidas, o que não se compatibiliza
com a via especial, atraindo a incidência da Súmula n. 7, STJ.

7. No tocante ao standard probatório da pronúncia, reafirma-se
a jurisprudência segundo a qual, na fase do judicium accusationis,
exige-se prova da materialidade e indícios suficientes de autoria,
cabendo  ao  Tribunal  do  Júri  o  julgamento  do  mérito,  sendo
inviável, em recurso especial, reexaminar a prova para infirmar a
conclusão  das  instâncias  ordinárias  ou  para  exigir  "elevada
probabilidade" de autoria como requisito adicional de pronúncia.

8. Quanto à alegada incidência da Súmula n. 182, STJ, verifica-
se  que  a  decisão  monocrática  reconheceu  a  existência  de
impugnação específica ao fundamento da Súmula n. 7, STJ, mas
concluiu,  em  essência,  que  a  argumentação  do  agravante  -
centrada  na  inaptidão  jurídica  dos  elementos  probatórios  -
implicava, no contexto delineado, nova valoração da prova, razão
pela qual o não conhecimento do agravo em recurso especial se
fundou exclusivamente no óbice da Súmula n. 7, STJ.

9.  Diante  desse  quadro,  permanece  hígida  a  decisão
monocrática que não conheceu do agravo em recurso especial, por
demandar  reexame  do  conjunto  fático-probatório  e  por  estar  o
acórdão  recorrido  em  harmonia  com  a  orientação  desta  Corte
quanto ao regime jurídico da pronúncia.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental a que se nega

provimento, mantendo-se a decisão monocrática que não conheceu
do agravo em recurso especial em razão da incidência da Súmula
n. 7, STJ.

Tese de julgamento:
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1.  A  pretensão  de  afastar  a  pronúncia  sob  o  argumento  de
insuficiência  ou  inidoneidade  dos  indícios  de  autoria,  quando
fundada na análise de registros digitais,  depoimentos e suposta
confissão  informal,  demanda  revaloração  do  conjunto  fático-
probatório e encontra óbice na Súmula n. 7, STJ.

2.  A  aferição  da  integridade,  origem  e  confiabilidade  de
registros de conversas de WhatsApp, da preservação da cadeia de
custódia  e  da  credibilidade  de  depoimentos  indiretos  constitui
matéria  eminentemente  fático-probatória,  insuscetível  de  exame
em recurso especial.

3.  No  judicium  accusationis,  basta  a  demonstração  da
materialidade do delito e a existência de indícios suficientes de
autoria,  não  sendo  possível,  em  sede  de  recurso  especial,
reexaminar  a  prova  para  substituir  o  juízo  das  instâncias
ordinárias  por  exigência  de  "elevada  probabilidade"  de  autoria
para a pronúncia.

4.  A incidência da Súmula n.  182,  STJ,  é  afastada quando as
razões  do  agravo  impugnam  especificamente  o  fundamento
adotado na decisão agravada, ainda que, no mérito, permaneça o
óbice da Súmula n. 7, STJ.

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts.  157, 158-A a 158-F,
413, § 1º, 414 e 386, VII; STJ, Súmulas n. 7, 83 e 182.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 7; STJ, Súmula
n. 83; STJ, Súmula n. 182.

(AgRg  no  AREsp  n.  3.146.835/PA,  relator  Ministro  Messod
Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em  5/5/2026, DJEN  de
12/5/2026.)

Deve,  assim,  haver  demonstração  de  que  a  controvérsia  se
restringe  à  interpretação  jurídica  de  normas  indicando-se,  para  tanto,
precisamente quais premissas fáticas seriam imutáveis. Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA.  INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  7/STJ  E  83/STJ.
INVIABILIDADE  DE  REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO
SOBRE  A  CORRUPÇÃO  ATIVA  PARA  EVITAR  APREENSÃO  DE
VEÍCULO AUTOMOTOR. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. I.
CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
não conheceu do agravo em recurso especial, sob os fundamentos
da ausência de impugnação específica aos óbices apontados e da
incidência das Súmulas 7 e 83 do STJ. A defesa sustentou que o
recurso  especial  discutia  apenas  a  revaloração  de  provas  já
delineadas no acórdão do TJMG, especialmente quanto à alegada
violação do art. 156 do CPP, e requereu a retratação da decisão ou
seu encaminhamento ao colegiado, nos termos do art. 1.021, § 2º
do  CPC.  O  Ministério  Público  do  Estado  de  Minas  Gerais
manifestou-se pela manutenção da decisão agravada. II. QUESTÃO
EM DISCUSSÃO

2.  Há duas questões  em discussão:  (i)  definir  se  o  agravante
impugnou  de  forma  específica  e  eficaz  os  fundamentos  que
ensejaram  a  inadmissão  do  recurso  especial,  afastando  a
incidência da Súmula 182 do STJ;  (ii)  verificar se a análise das
teses  recursais  pode  ser  realizada  sem o  reexame  do  conjunto
fático-probatório, de modo a afastar a incidência das Súmulas 7 e
83 do STJ. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O agravo regimental é tempestivo e indica os fundamentos da
decisão recorrida, o que autoriza seu conhecimento.

4. A decisão agravada deve ser mantida, pois o agravante não
apresentou impugnação específica e concreta aos fundamentos da
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decisão  de  inadmissão  do  recurso  especial,  limitando-se  a
reproduzir argumentos genéricos já expostos.

5. A superação do óbice da Súmula 7 do STJ exige demonstração
clara de que a análise da controvérsia não demanda reexame de
provas, o que não foi feito, sendo insuficiente a mera alegação de
revaloração jurídica.

6. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que alegações
genéricas não afastam a incidência da Súmula  7/STJ quando não
acompanhadas  de  cotejo  analítico  com  as  premissas  fáticas  do
acórdão recorrido.

7.  Também  não  foi  demonstrada  a  superação  do  óbice  da
Súmula 83 do STJ,  já que o entendimento do acórdão recorrido
está  em  conformidade  com  a  jurisprudência  pacífica  da  Corte,
especialmente  quanto  à  aptidão  dos  depoimentos  de  policiais
prestados em juízo para fundamentar condenação.

8.  O  pedido  de  absolvição,  fundado  na  suposta  insuficiência
probatória  e  na inidoneidade dos  depoimentos  colhidos,  implica
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado em recurso
especial.

9.  A  condenação  está  lastreada  em  provas  robustas,  com
depoimentos  prestados  sob  contraditório,  que  evidenciam  a
prática  do  crime  previsto  no  art.  333 do  Código  Penal,  sendo
incabível a revisão do julgado nesta instância especial.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no AREsp n.  2.643.783/MG, relator Ministro Carlos Cini

Marchionatti  (Desembargador  Convocado  TJRS),  Quinta  Turma,
julgado em 5/8/2025, DJEN de 14/8/2025.)

Logo,  diante  da  ausência  de  ataque  específico  a  todos  os
fundamentos  suficientes  da  decisão  agravada,  incide,  por  simetria,  o
enunciado da Súmula n. 182 do STJ,  em razão da ofensa ao princípio da
dialeticidade recursal, o que leva ao não conhecimento do recurso especial,
tal como assentado na decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0413441-4 AREsp 3.093.465 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001295020248260394  1295020248260394  
129502024826039415081466920228260394  
1295020248260394150814669202282603943382022  15081466920228260394

EM MESA JULGADO: 06/10/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DANTE MIGUEL GIMENES ZOCCHIO 
ADVOGADO : WANDER LUIZ COSTA PORTO  - SP396555
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : DIONES PAULO GONCALVES MARQUES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANTE MIGUEL GIMENES ZOCCHIO 
ADVOGADO : WANDER LUIZ COSTA PORTO  - SP396555
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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